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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDERSON LUIZ FERREIRA MENEZES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA E OUTRO - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS SUBJETIVOS.  HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o 
pedido de livramento condicional, em razão da ausência do requisito 
subjetivo, pois "há registro de fuga em 03-6-2021, anotada recaptura em 02-7-
2021, tendo o apenado permanecido cerca de 01 mês distante do sistema 
prisional, circunstância igualmente suficiente para rechaçar a possibilidade de 
ser agraciado com o pretendido livramento condicional." Desse modo, o 
entendimento da instância ordinária está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, haja vista que o paciente possui histórico prisional 
conturbado, não preenchendo o requisito subjetivo.

3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS SUBJETIVOS.  HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o 
pedido de livramento condicional, em razão da ausência do requisito 
subjetivo, pois "há registro de fuga em 03-6-2021, anotada recaptura em 02-7-
2021, tendo o apenado permanecido cerca de 01 mês distante do sistema 
prisional, circunstância igualmente suficiente para rechaçar a possibilidade de 
ser agraciado com o pretendido livramento condicional." Desse modo, o 
entendimento da instância ordinária está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, haja vista que o paciente possui histórico prisional 
conturbado, não preenchendo o requisito subjetivo.

3. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Anderson Luiz Ferreira 

Menezes contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

No presente agravo, a defesa repisa os mesmos fundamentos aduzidos na 

inicial, ressaltando que o paciente preenche os requisitos para a obtenção do livramento 

condicional, ao argumento de que já cumpriu aproximadamente 60% de sua reprimenda, 

possui bom comportamento carcerário (requisito subjetivo). Ressalta que o paciente não 

possui falta grave nos últimos 12 meses.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, ressaltando que o 

paciente preenche os requisitos para a obtenção do livramento condicional, ao argumento 

de que já cumpriu aproximadamente 60% de sua reprimenda, possui bom comportamento 

carcerário (requisito subjetivo). Ressalta que o paciente não possui falta grave nos 

últimos 12 meses.

Como consta na decisão agravada, o Tribunal de origem manteve a decisão 

que indeferiu o pedido de livramento condicional, em razão da ausência do requisito 

subjetivo, pois "há registro de fuga em 03-6-2021, anotada recaptura em 02-7-2021, 

tendo o apenado permanecido cerca de 01 mês distante do sistema prisional, circunstância 

igualmente suficiente para rechaçar a possibilidade de ser agraciado com o pretendido 

livramento condicional."

Desse modo, o entendimento da instância ordinária está em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte Superior, haja vista que o paciente possui histórico prisional 

conturbado, não preenchendo o requisito subjetivo. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS 
DISCIPLINARES GRAVES E MÉDIAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Como é sabido, a execução progressiva da pena, com a transferência para regime 
menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, cumulativamente, os 
requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova redação do artigo 
supramencionado, não mais se exige, de plano, a realização de exame criminológico, 
bastando, para tanto, o atestado de bom comportamento carcerário. Contudo, cabe ao 
Magistrado verificar o atendimento daquele requisito à luz do caso concreto, podendo, por 
isso, determinar a realização de exame criminológico, se entender necessário, ou mesmo 
negar o benefício, desde que o faça fundamentadamente.

3. No caso, o indeferimento da progressão de regime foi devidamente fundamentado pela 
Corte de origem, porquanto o Agravante não ostenta bom comportamento durante a 
execução da pena, haja vista a constatação de vários registros de faltas disciplinares (quatro 
delas realizadas recentemente), sendo três graves, a última, praticada em 17/08/2019, e 
reabilitada em 16/08/2020, ainda pendente de reabilitação uma falta média (14/02/2022).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 709.091/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DA 

PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
ASPECTOS NEGATIVOS DO EXAME CRIMINOLÓGICO. HISTÓRICO DE FALTAS 
GRAVES. AUSÊNCIA DE ATIVIDADES LABORTERÁPICAS. NÃO VINCULAÇÃO 
DO EXAME CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE LIMITE TEMPORAL PARA 
ANÁLISE DA FALTA GRAVE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. [...] o eg. Tribunal a quo manteve a decisão que indeferiu a progressão de regime ao 
paciente, com fundamento no resultado do exame criminológico desfavorável, aliado a 
outros elementos colhidos durante a execução da penal, como o histórico carcerário 
conturbado e a existência de faltas graves, aptos a demonstrar a ausência de requisito 
subjetivo. [...] (AgRg no HC n. 549.018/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, 
DJe 19/2/2020).

2. No caso, o Tribunal coator apontou fatores concretos da execução da pena, suficientes 
para o indeferimento da progressão de regime, quais sejam: aspectos negativos do parecer 
criminológico, histórico prisional conturbado, com duas faltas disciplinares de natureza 
grave e outras duas de natureza média, bem como ausência de atividades laborterápicas.

3. Em que pese a existência de pontos positivos na avaliação psicológica e social, os 
elementos negativos dos referidos relatórios e a análise do histórico criminal da agravante 
revelam a impossibilidade de sua promoção a regime mais brando [...] (HC n. 490.487/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 8/4/2019) [AgRg no HC 
639.850/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 25/5/2021, DJe 1º/6/2021].

4. O exame criminológico não vincula o magistrado, que deverá formar sua convicção 
após a análise de todos os elementos constantes dos respectivos autos. [...] (HC 372.954/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 2/2/2017, 
DJe 10/2/2017)

5. A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do requisito 
subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, 
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pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de 
mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgado em 
28/6/2016).

6. Diante de todos esses elementos (prova técnica com aspectos negativos, ausência de 
atividades laborterápicas e histórico de faltas), não se pode dizer que a periculosidade foi 
aferida mediante exercício de futurologia, e sim com base em fatores concretos da execução 
da pena.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 710.477/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 

Dessa forma, não se verifica a existência de constrangimento ilegal que 

possibilite a alteração do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 837.560 / RS
Número Registro: 2023/0239618-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL GUERREIRO NORONHA E OUTRO
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ANDERSON LUIZ FERREIRA MENEZES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON LUIZ FERREIRA MENEZES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA E OUTRO - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40360154 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:38:10
Código de Controle do Documento: 7cec2bf4-7694-43b9-8449-9475941eecbf



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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